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ATA NÚMERO 173/XIII/3.ª SL 

 

Aos 24 dias do mês de janeiro de 2018, pelas 10:30 horas, reuniu a  Comissão de Orçamento, Finanças e 

Modernização Administrativa, na sala 5 do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores Deputados 

constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

     

 1.   Audição do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais a requerimento do GP BE, "no 

âmbito da anulação de dívida fiscal à Brisa e da eficácia da Unidade dos Grandes 

Contribuintes da Autoridade Tributária". 

 

 2.   Aprovação das atas n.ºs 171 e 172. 

 

 3.   Apreciação da Nota de Admissibilidade da Petição n.º 434/XIII/3.ª - "Imposto Único de 

Circulação - Motores Wankel". 

 

 4.   Deliberação sobre auditorias a efetuar pelo Governo e pelo Tribunal de Contas, relativas a 

2016. 

 

 5.   Discussão e votação do relatório sobre a Petição n.º 342/XIII/2.ª - "Solicita a aplicação da 

dedução de encargos com imóveis a todos os contratos de crédito para habitação própria e 

permanente". Relatora: Hortense Martins (PS) 

 

 6.   Discussão e votação do relatório sobre a Petição n.º 358/XIII/2.ª - "Solicita a criação de um 

número de Identificação Fiscal Coletiva". Relator: Fernando Anastácio (PS) 

 

 7.   Designação de autor de parecer para o Projeto de Lei n.º 737/XIII/3.ª (CDS-PP) - "Aumenta 

a transparência fiscal dos combustíveis por via de uma informação mais detalhada aos 

consumidores". 

 

 8.   Outros assuntos. 

 

___________________ 

1. Audição do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais a requerimento do GP BE, "no 

âmbito da anulação de dívida fiscal à Brisa e da eficácia da Unidade dos Grandes 

Contribuintes da Autoridade Tributária". 
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Assumiu a condução dos trabalhos o Senhor Vice-Presidente, Deputado Paulo Trigo Pereira, que deu as 

boas vindas ao Senhor Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais,  bem como às Senhoras e Senhores 

Deputados presentes, enquadrando a audição no âmbito do âmbito no requerimento apresentado pelo GP 

do BE. 

Na primeira ronda de intervenções usaram da palavra os Senhores Deputados Mariana Mortágua (BE), 

Cristóvão Norte (PSD), Fernando Anastácio (PS), João Pinho de Almeida (CDS-PP) e Paulo Sá (PCP), 

tendo o Senhor Secretário de Estado respondido individualmente a cada uma das intervenções. 

Na sua intervenção, o Senhor Deputado Paulo Sá (PCP) também solicitou ao Senhor Secretário de Estado 

que o Governo promova, junto da Autoridade Tributária, a atualização de Memorando sobre a atividade e 

resultados da Unidade de Grandes Contribuintes (UGC) para que seja depois disponibilizado à Comissão, 

fazendo notar ainda que o último relatório foi entregue em 2016. 

No âmbito da segunda ronda, intervieram os Senhores Deputados António Leitão Amaro (PSD), Margarida 

Marques (PS), Mariana Mortágua (BE), João Pinho de Almeida (CDS-PP) e Paulo Sá (PCP), tendo o Senhor 

Secretário de Estado respondido ao conjunto de questões colocadas. Mais informou que a UGC vai proceder 

à atualização do Memorando mencionado pelo Senhor Deputado Paulo Sá (PCP) 

Na terceira ronda intervieram os Senhores Deputados António Leitão Amaro (PSD) e Fernando Anastácio 

(PS), tendo o Senhor Secretário de Estado respondido ao conjunto de questões colocadas. 

Não se registando intervenções adicionais, a Senhora Vice-Presidente, Deputada Cecília Meireles, que 

entretanto assumiu a condução dos trabalhos, agradeceu ao Senhor Secretário de Estado dos Assuntos 

Fiscais a sua presença e os esclarecimentos prestados e deu por concluída a audição. 

A audição foi gravada, constituindo a gravação parte integrante desta ata, pelo que se dispensa o seu 

desenvolvimento aprofundado nesta sede. 

A gravação pode ser consultada na página internet da audição. 

 

4.   Deliberação sobre auditorias a efetuar pelo Governo e pelo Tribunal de Contas, relativas a 

2016. 

O Senhor Deputado Duarte Pacheco (PSD) indiciou as auditorias pretendidas pelos GP´s do PSD e do CDS-

PP: solicitam ao Governo uma auditoria ao Metro e ao Tribunal de Contas auditoria à ADSE. 

O Senhor Deputado João Paulo Correia (PS) voltou a indicar as auditorias pretendidas pelos GP´s do PS, 

BE e PCP: solicitam ao Tribunal de Contas uma auditoria ao Instituto de Ação Social das Forças Armadas, e 

ao Governo, uma auditoria sobre a evolução da concessão do Serviço Público Universal (conforme 

requerimento escrito entregue na reunião anterior). 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=107592
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O Senhor Deputado António Leitão Amaro (PSD) pediu a palavra para deixar registada a sua estranheza 

relativamente à delimitação de âmbito do pedido de auditoria aos CTT, que não inclui a avaliação da 

execução do contrato e do exercício dos poderes do concedente, desde a data da concessão. 

O Deputado João Pinho de Almeida (CDS-PP) tomou a palavra para lembrar que não seria a primeira vez 

que a Comissão discute os termos e o objeto de um pedido de auditoria. Ainda assim, propôs que se 

alargasse o âmbito desta auditoria porque seria do interesse público e do interesse dos parlamentares que 

assim fosse. Defendeu a pertinência, até para ponderação politica, de auditar a relação entre o concedente e 

a empresa,  visando aferir as consequências desta operação de concessão de um serviço  público tão 

relevante como é o serviço postal. 

O Senhor Deputado João Paulo Correia (PS) clarificou o âmbito do requerimento realçando o fato de não se 

tratar de uma auditoria aos CTT mas à evolução do serviço postal universal bem como às obrigações de 

serviço público (bases da concessão). Considerou que a preocupação expressa anteriormente pelo 

Deputado António Leitão Amaro (PSD) encontra resposta num projeto de resolução, recentemente aprovado, 

sobre avaliação das responsabilidades contratuais subjacentes à concessão em vigor entre o Estado e os 

CTT, e que visa analisar fase distinta do processo. 

O Senhor Deputado António Leitão Amaro (PSD) frisou que a proposta do PS (com o PCP e BE) propõe 

duas auditorias distintas. Considera que os assuntos estão ligados mas são operacional, jurídica e 

politicamente distintos, pese embora no caso em apreço tenha existido simultaneamente privatização e 

concessão, defendendo também a avaliação de ambas. Concluiu propondo a reformulação do texto do 

requerimento da audição que, no seu entender, deveria solicitar “a evolução do serviço público postal e 

cumprimento das obrigações de serviço público”, com definição do âmbito temporal. 

O Senhor Deputado João Paulo Correio não considerou necessário reformular o texto do requerimento. 

A Senhora Vice-Presidente lembrou que tem havido sempre deliberação por consenso nestes pedidos de 

audição. Posta à votação, os quatro pedidos de auditoria propostos pelos diferentes GP´s foram aprovados 

por unanimidade. 

7.   Designação de autor de parecer para o Projeto de Lei n.º 737/XIII/3.ª (CDS-PP) - "Aumenta 

a transparência fiscal dos combustíveis por via de uma informação mais detalhada aos 

consumidores". 

Foi nomeado o Senhor Deputado Nuno Sá (PS). 

Dado o adiantado da hora, a Senhora Vice-Presidente colocou à consideração dos senhores Deputados a 

possibilidade de remeter os pontos da ordem de trabalhos pendentes para a reunião do dia seguinte, 25/01, 

lembrando ainda que a agenda da reunião do dia 31/01 era já particularmente extensa.  
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A proposta não mereceu a aprovação dos deputados tendo o Senhor Deputado Duarte Pacheco (PSD) 

aproveitado para transmitir a sua opinião sobre o agendamento das reuniões mais longas. No seu entender, 

não deveriam ser agendadas para as 10h30, propondo que, nessas ocasiões, os trabalhos se iniciassem 

mais cedo, às 10h00 ou às 930. O Senhor Deputado Paulo Sá (PCP) acompanhou aquela proposta 

sugerindo que a Senhora Presidente em exercício transmitisse à Senhora Presidente da Comissão esta 

recomendação. 

Não se registando outros assuntos, a Senhora Vice-Presidente deu por encerrada a reunião. 

 

A reunião foi encerrada às 13:50 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, depois de lida e 

aprovada, será devidamente assinada. 

 

 

Palácio de São Bento, 24 janeiro 2018. 

 

 
 

        A PRESIDENTE      

 

   

                    

          (Teresa Leal Coelho)                           
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Reunião de 24 de janeiro de 2018 

 

Folha de Presenças 

 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

 Ana Passos 

 António Leitão Amaro 

 Cecília Meireles 

 Cristóvão Crespo 

 Duarte Pacheco 

 Fernando Anastácio 

 Hortense Martins 

 Inês Domingos 

 João Paulo Correia 

 João Pinho de Almeida 

 Margarida Balseiro Lopes 

 Margarida Marques 

 Mariana Mortágua 

 Nuno Sá 

 Paulo Sá 

 Paulo Trigo Pereira 

 Rubina Berardo 

 Jorge Paulo Oliveira 

 

Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 

 António Ventura 

 Carlos Silva 

 João Galamba 

 Ricardo Leão 

 Teresa Leal Coelho 

 

Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 

 Paulino Ascenção 

 

 


